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GABINETE DO MINISTRO
<!ID204262-0>

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE
Em 26 de fevereiro de 2007

A CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DO TRABA-
LHO E EMPREGO - SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições
legais e com fundamento nas Portarias 343, de 04 de maio de 2000 e
alterações posteriores, de acordo com a NOTA TÉCNICA
CGRS/DIAN-N o- 041/2007 uma vez que o impugnado afastou, ad-
ministrativamente, o motivo de conflito com os impugnantes, resolve
não acolher as impugnações nº. 46000.002052/2007-04,
46000.002059/2007-18, 46000.002060/2007-42 e
46000.002061/2007-97 e a CONCEDER o Registro de Alteração
Estatutária nº. 46000.025554/2006-14 do Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria de Energia Elétrica de Campinas - STIEEC, para re-
presentar a categoria profissional dos trabalhadores, contratados sob
qualquer forma ou regime, que prestem serviços nas empresas ou
unidades de produção, geração, distribuição, comercialização, trans-
formação ou transmissão de energia, cooperativas de eletrificação
rural, empresas terceirizadas ou interpostas que prestem serviços as
empresas vinculadas a estas atividades fins e base territorial inter-
municipal e interestadual aos municípios de: no Estado de São Paulo
- Adolfo, Aguaí, Águas da Prata, Águas de Lindóia, Águas de São
Pedro, Agudos, Alambari, Altair, Altinópolis, Alto Alegre, Álvares
Florence, Álvaro de Carvalho, Alvinlândia, Americana, Américo Bra-
siliense, Américo de Campos, Amparo, Analândia, Andradina, An-
gatuba, Anhembi, Anhumas, Aparecida d'Oeste, Apiaí, Araçatuba,
Aramina, Araras, Arco-Íris, Arealva, Areiópolis, Ariranha, Artur No-
gueira, Aspásia, Assis, Atibaia, Auriflama, Avaí, Avanhandava, Bady
Bassitt, Balbinos, Bálsamo, Barão de Antonina, Barbosa, Bariri, Barra
Bonita, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Barretos, Barrinha, Bastos,
Batatais, Bebedouro, Bento de Abreu, Bilac, Birigui, Boa Esperança
do Sul, Bocaina, Bofete, Bom Jesus dos Perdões, Bom Sucesso de
Itararé, Borá, Boracéia, Borborema, Borebi, Botucatu, Bragança Pau-
lista, Braúna, Brejo Alegre, Brodowski, Brotas, Buri, Buritama, Bu-
ritizal, Cabrália Paulista, Caconde, Cafelândia, Cajobi, Cajuru, Cam-
pina do Monte Alegre, Campinas, Campos Novos Paulista, Cândido
Mota, Cândido Rodrigues, Capão Bonito, Capivari, Cardoso, Casa
Branca, Cássia dos Coqueiros, Castilho, Catanduva, Catiguá, Cedral,
Cerquilho, Cesário Lange, Charqueada, Clementina, Colina, Colôm-
bia, Conchal, Conchas, Cordeirópolis, Coroados, Coronel Macedo,
Corumbataí, Cosmópolis, Cosmorama, Cravinhos, Cristais Paulista,
Cruzália, Descalvado, Dirce Reis, Divinolândia, Dobrada, Dois Cór-
regos, Dolcinópolis, Dourado, Dracena, Duartina, Dumont, Echaporã,
Elias Fausto, Elisiário, Embaúba, Engenheiro Coelho, Espírito Santo
do Pinhal, Estrela d'Oeste, Estrela do Norte, Euclides da Cunha Pau-
lista, Fartura, Fernandópolis, Fernando Prestes, Fernão, Flora Rica,
Floreal, Flórida Paulista, Florínia, Franca, Gabriel Monteiro, Gália,
Garça, Gastão Vidigal, Gavião Peixoto, General Salgado, Getulina,
Glicério, Guaiçara, Guaimbê, Guaíra, Guapiaçu, Guapiara, Guará,
Guaraçaí, Guaraci, Guarani d'Oeste, Guarantã, Guararapes, Guareí,
Guariba, Guatapará, Guzolândia, Herculândia, Holambra, Hortolân-
dia, Iacanga, Iacri, Ibaté, Ibirá, Ibirarema, Ibitinga, Icém, Iepê, Iga-
raçu do Tietê, Igarapava, Ilha Solteira, Indiaporã, Ipeúna, Ipiguá,
Iporanga, Ipuã, Iracemápolis, Irapuã, Irapuru, Itaberá, Itajobi, Itaju,
Itaóca, Itapetininga, Itapeva, Itapira, Itapirapuã Paulista, Itápolis, Ita-
poranga, Itapuí, Itapura, Itararé, Itatiba, Itatinga, Itirapina, Itirapuã,
Itobi, Ituverava, Jaborandi, Jaboticabal, Jaci, Jaguariúna, Jales, Jar-
dinópolis, Jarinu, Jaú, Jeriquara, Joanópolis, João Ramalho, José Bo-
nifácio, Júlio Mesquita, Jumirim, Junqueirópolis, Laranjal Paulista,
Lavínia, Leme, Lençóis Paulista, Limeira, Lindóia, Lins, Lourdes,
Lucianópolis, Luís Antônio, Luiziânia, Lupércio, Lutécia, Macatuba,
Macaubal, Macedônia, Magda, Marabá Paulista, Maracaí, Marapoa-
ma, Mariápolis, Marília, Marinópolis, Matão, Mendonça, Meridiano,
Mesópolis, Miguelópolis, Mineiros do Tietê, Mira Estrela, Miran-
dópolis, Mirante do Paranapanema, Mirassol, Mirassolândia, Mogi
Guaçu, Moji-Mirim, Mombuca, Monções, Monte Alegre do Sul,
Monte Alto, Monte Aprazível, Monte Azul Paulista, Monte Castelo,
Monte Mor, Morro Agudo, Morungaba, Motuca, Murutinga do Sul,
Nantes, Narandiba, Nazaré Paulista, Neves Paulista, Nhandeara, Ni-
poã, Nova Aliança, Nova Campina, Nova Canaã Paulista, Nova Cas-
tilho, Nova Europa, Nova Granada, Nova Guataporanga, Nova In-
dependência, Novais, Nova Luzitânia, Nova Odessa, Novo Horizonte,
Nuporanga, Ocauçu, Olímpia, Onda Verde, Oriente, Orindiúva, Or-
lândia, Ouroeste, Ouro Verde, Pacaembu, Palestina, Palmares Pau-
lista, Palmeira d'Oeste, Palmital, Panorama, Paraguaçu Paulista, Pa-
raíso, Paranapuã, Pardinho, Parisi, Patrocínio Paulista, Paulicéia, Pau-
línia, Paulistânia, Paulo de Faria, Pederneiras, Pedra Bela, Pedra-
nópolis, Pedregulho, Pedreira, Pedrinhas Paulista, Penápolis, Pereira
Barreto, Pereiras, Piacatu, Piedade, Pilar do Sul, Pindorama, Pinhal-
zinho, Piracaia, Piracicaba, Pirajuí, Pirangi, Pirapozinho, Pirassunun-
ga, Piratininga, Pitangueiras, Planalto, Platina, Poloni, Pompéia, Pon-
gaí, Pontal, Pontalinda, Pontes Gestal, Populina, Porangaba, Porto
Ferreira, Potirendaba, Pradópolis, Pratânia, Presidente Alves, Pro-
missão, Quadra, Quatá, Queiroz, Quintana, Rafard, Reginópolis, Res-
tinga, Ribeira, Ribeirão Bonito, Ribeirão Branco, Ribeirão Corrente,
Ribeirão do Sul, Ribeirão Grande, Riversul, Rifaina, Rincão, Ri-
nópolis, Rio Claro, Rio das Pedras, Riolândia, Rosana, Rubiácea,
Rubinéia, Sabino, Sales, Sales Oliveira, Saltinho, Santa Adélia, Santa
Albertina, Santa Bárbara d'Oeste, Santa Clara d'Oeste, Santa Cruz da
Conceição, Santa Cruz da Esperança, Santa Cruz das Palmeiras, Santa
Ernestina, Santa Fé do Sul, Santa Gertrudes, Santa Lúcia, Santa
Maria da Serra, Santa Mercedes, Santana da Ponte Pensa, Santa Rita
d'Oeste, Santa Rita do Passa Quatro, Santa Rosa de Viterbo, Santa
Salete, Santo Antônio da Alegria, Santo Antônio de Posse, Santo

Antônio do Aracanguá, Santo Antônio do Jardim, Santópolis do
Aguapeí, São Carlos, São Francisco, São João da Boa Vista, São João
das Duas Pontes, São João de Iracema, São João do Pau d'Alho, São
Joaquim da Barra, São José da Bela Vista, São José do Rio Pardo,
São Manuel, São Miguel Arcanjo, São Pedro, São Sebastião da Gra-
ma, São Simão, Sarapuí, Sebastianópolis do Sul, Serra Azul, Serrana,
Serra Negra, Sertãozinho, Severínia, Socorro, Sud Mennucci, Sumaré,
Suzanápolis, Tabapuã, Tabatinga, Taiaçu, Taiúva, Tambaú, Tanabi,
Tapiraí, Tapiratiba, Taquaral, Taquaritinga, Taquarivaí, Tarabai, Ta-
rumã, Tatuí, Teodoro Sampaio, Terra Roxa, Tietê, Torre de Pedra,
Torrinha, Trabiju, Três Fronteiras, Tuiuti, Tupã, Tupi Paulista, Tu-
riúba, Turmalina, Ubarana, Uchoa, União Paulista, Urânia, Uru, Uru-
pês, Valentim Gentil, Valinhos, Valparaíso, Vargem, Vargem Grande
do Sul, Vera Cruz, Viradouro, Vista Alegre do Alto, Vitória Brasil,
Votuporanga, Zacarias, Estiva Gerbi, no Estado de Mato Grosso do
Sul - Anaurilândia, Brasilândia, Santa Rita do Pardo, Selvíria, Três
Lagoas.

CRISTIANE DE OLIVEIRA LEITE
Substituta

CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO
DE AMPARO AO TRABALHADOR
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RESOLUÇÃO No- 528, DE 30 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre o reajuste do valor do be-
nefício seguro-desemprego.

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
IX do Artigo 19 da Lei no- 7.998, de 11 de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1o- A partir de 1o- de abril de 2007, o valor do benefício
do Seguro-Desemprego terá como base de cálculo a aplicação do
percentual de 8,57%.

Parágrafo único. Para cálculo do valor do benefício do Se-
guro-Desemprego, segundo as faixas salariais a que se refere o artigo
5o- , da Lei no- 7.998/1990, e observando o estabelecido no § 2o- do
mencionado artigo, serão aplicados os seguintes critérios:

I - Para a média salarial até R$ 627,29 (seiscentos e vinte e
sete reais e vinte e nove centavos), obtida por meio da soma dos 3
(três) últimos salários anteriores à dispensa; o valor da parcela será o
resultado da aplicação do fator 0,8 (oito décimos);

II - Para a média salarial compreendida entre R$ 627,30
(seiscentos e vinte e sete reais e trinta centavos) até R$ 1.045,58 (um
mil e quarenta e cinco reais e cinqüenta e oito centavos), aplicar-se-á
o fator 0,8 até o limite do inciso anterior e, no que exceder, o fator 0,5
(cinco décimos). O valor da parcela será a soma desses dois valores;

III - Para a média salarial superior a R$ 1.045,58 (um mil e
quarenta e cinco reais e cinqüenta e oito centavos), o valor da parcela
será igual a R$ 710,97 (setecentos e dez reais e noventa e sete
centavos), não podendo ultrapassar esse valor.

Art. 2o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos retroativos a partir de 1o- de abril de 2007,
revogando-se a Resolução no- 479, de 31 de março de 2006, deste
Conselho.

REMIGIO TODESCHINI
Presidente do Conselho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO
NO PARANÁ
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DESPACHO DO DELEGADO
Em 28 de março de 2007

O Delegado Regional do Trabalho, no Paraná, usando da
competência que lhe foi delegada pela Portaria SRT no- 02, de 25 de
maio de 2006 e tendo em vista o que consta no processo no-

46212.006734/2005-21, e o contido no Memo SRT/DRT-PR/093/06 ,
HOMOLOGA o Plano de Cargos e Carreira da Empresa DIMPER
COMERCIAL LTDA., sediada no município de Curitiba, no Estado
do Paraná, ficando expresso que qualquer alteração a ser feita no
Quadro, dependerá de prévia aprovação desta Delegacia.

GERALDO SERATHIUK

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
<!ID205476-0>

PORTARIA No- 8, DE 30 DE MARÇO DE 2007

Aprova o Anexo I da NR-17 - Trabalho dos
Operadores de Checkout.

A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO e o
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAÚDE
NO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o
disposto no artigo 200 da Consolidação das Leis do Trabalho e no
artigo 2o- da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978 e Con-
siderando a proposta de regulamentação apresentada pelo Grupo de
Trabalho Tripartite do Anexo I da NR-17, aprovada pela Comissão
Tripartite Paritária Permanente - CTPP, de acordo com o disposto na
Portaria nº. 1.127, de 02 de outubro de 2003, resolvem:

Art. 1o- Aprovar o Anexo I da Norma Regulamentadora n.º17
-Trabalho dos Operadores de Checkout, nos termos do Anexo desta
Portaria.

Art. 2o- Os prazos estabelecidos nesta Portaria não implicam
a dispensa da obrigação de cumprir as demais normas regulamen-
tadoras de segurança e saúde no trabalho.

Art. 3o- O disposto no anexo da Norma Regulamentadora
obriga todos os empregadores, inclusive os constituídos sob a forma
de microempresa ou empresa de pequeno porte.

Art. 4o- Esta Portaria entra em vigor da data de sua pu-
blicação.

RUTH BEATRIZ VASCONCELOS VILELA
Secretária de Inspeção do Trabalho

RINALDO MARINHO COSTA LIMA
Diretor do Departamento de Segurança e Saúde no

Tr a b a l h o

ANEXO

ANEXO I DA NR-17 - TRABALHO DOS OPERADORES DE
CHECKOUT

1. Objetivo e campo de aplicação
1.1. Esta Norma objetiva estabelecer parâmetros e diretrizes

mínimas para adequação das condições de trabalho dos operadores de
checkout, visando à prevenção dos problemas de saúde e segurança
relacionados ao trabalho.

1.2. Esta Norma aplica-se aos empregadores que desenvol-
vam atividade comercial utilizando sistema de auto-serviço e che-
ckout, como supermercados, hipermercados e comércio atacadista.

2. O posto de trabalho
2.1. Em relação ao mobiliário do checkout e às suas dimen-

sões, incluindo distâncias e alturas, no posto de trabalho deve-se:
a) atender às características antropométricas de 90% dos

trabalhadores, respeitando os alcances dos membros e da visão, ou
seja, compatibilizando as áreas de visão com a manipulação;

b) assegurar a postura para o trabalho na posição sentada e
em pé, e as posições confortáveis dos membros superiores e in-
feriores, nessas duas situações;

c) respeitar os ângulos limites e trajetórias naturais dos mo-
vimentos, durante a execução das tarefas, evitando a flexão e a torção
do tronco;

d) garantir um espaço adequado para livre movimentação do
operador e colocação da cadeira, a fim de permitir a alternância do
trabalho na posição em pé com o trabalho na posição sentada;

e) manter uma cadeira de trabalho com assento e encosto
para apoio lombar, com estofamento de densidade adequada, ajus-
táveis à estatura do trabalhador e à natureza da tarefa;

f) colocar apoio para os pés, independente da cadeira;
g) adotar, em cada posto de trabalho, sistema com esteira

eletro-mecânica para facilitar a movimentação de mercadorias nos
checkouts com comprimento de 2,70 metros ou mais;

h) disponibilizar sistema de comunicação com pessoal de
apoio e supervisão;

i) manter mobiliário sem quinas vivas ou rebarbas, devendo
os elementos de fixação (pregos, rebites, parafusos) ser mantidos de
forma a não causar acidentes.

2.2. Em relação ao equipamento e às ferramentas utilizadas
pelos operadores de checkout para o cumprimento de seu trabalho,
deve-se:

a) Escolhê-los de modo a favorecer os movimentos e ações
próprias da função, sem exigência acentuada de força, pressão, pre-
ensão, flexão, extensão ou torção dos segmentos corporais;

b) Posicioná-los no posto de trabalho dentro dos limites de
alcance manual e visual do operador, permitindo a movimentação dos
membros superiores e inferiores e respeitando a natureza da tarefa;

c) Garantir proteção contra acidentes de natureza mecânica
ou elétrica nos checkouts, com base no que está previsto nas normas
regulamentadoras do MTE ou em outras normas nacionais, tecni-
camente reconhecidas;

d) Mantê-los em condições adequadas de funcionamento.
2.3. Em relação ao ambiente físico de trabalho e ao conjunto

do posto de trabalho, deve-se:
a) Manter as condições de iluminamento, ruído, conforto

térmico, bem como a proteção contra outros fatores de risco químico
e físico, de acordo com o previsto na NR-17 e outras normas re-
gulamentadoras;

b) Proteger os operadores de checkout contra correntes de ar,
vento ou grandes variações climáticas, quando necessário;

c) Utilizar superfícies opacas, que evitem reflexos incômo-
dos no campo visual do trabalhador.

2.4. Na concepção do posto de trabalho do operador de
checkout deve-se prever a possibilidade de fazer adequações ou ajus-
tes localizados, exceto nos equipamentos fixos, considerando o con-
forto dos operadores.

3. A manipulação de mercadorias
3.1. O empregador deve envidar esforços a fim de que a

manipulação de mercadorias não acarrete o uso de força muscular
excessiva por parte dos operadores de checkout, por meio da adoção
de um ou mais dos seguintes itens, cuja escolha fica a critério da
empresa:

a) Negociação do tamanho e volume das embalagens de
mercadorias com fornecedores;

b) Uso de equipamentos e instrumentos de tecnologia ade-
quada;

c) Formas alternativas de apresentação do código de barras
da mercadoria ao leitor ótico, quando existente;

d) Disponibilidade de pessoal auxiliar, quando necessário;
e) Outras medidas que ajudem a reduzir a sobrecarga do

operador na manipulação de mercadorias.
3.2. O empregador deve adotar mecanismos auxiliares sem-

pre que, em função do grande volume ou excesso de peso das mer-
cadorias, houver limitação para a execução manual das tarefas por
parte dos operadores de checkout.

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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3.3. O empregador deve adotar medidas para evitar que a
atividade de ensacamento de mercadorias se incorpore ao ciclo de
trabalho ordinário e habitual dos operadores de checkout, tais co-
mo:

a) Manter, no mínimo, um ensacador a cada três checkouts
em funcionamento;

b) Proporcionar condições que facilitem o ensacamento pelo
cliente;

c) Outras medidas que se destinem ao mesmo fim.
3.3.1. A escolha dentre as medidas relacionadas no item 3.3

é prerrogativa do empregador.
3.4. A pesagem de mercadorias pelo operador de checkout só

poderá ocorrer quando os seguintes requisitos forem atendidos si-
multaneamente:

a) balança localizada frontalmente e próxima ao operador;
b) balança nivelada com a superfície do checkout;
c) continuidade entre as superfícies do checkout e da ba-

lança, admitindo-se até dois centímetros de descontinuidade em cada
lado da balança;

d) teclado para digitação localizado a uma distância máxima
de 45 centímetros da borda interna do checkout;

e) número máximo de oito dígitos para os códigos de mer-
cadorias que sejam pesadas.

3.5. Para o atendimento no checkout, de pessoas idosas,
gestantes, portadoras de deficiências ou que apresentem algum tipo de
incapacidade momentânea, a empresa deve disponibilizar pessoal au-
xiliar, sempre que o operador de caixa solicitar.

4. A organização do trabalho
4.1. A disposição física e o número de checkouts em ati-

vidade (abertos) e de operadores devem ser compatíveis com o fluxo
de clientes, de modo a adequar o ritmo de trabalho às características
psicofisiológicas de cada operador, por meio da adoção de pelo me-
nos um dos seguintes itens, cuja escolha fica a critério da empresa:

a) Pessoas para apoio ou substituição, quando necessário;
b) Filas únicas por grupos de checkouts;
c) Caixas especiais (idosos, gestantes, deficientes, clientes

com pequenas quantidades de mercadorias);
d) Pausas durante a jornada de trabalho;
e) Rodízio entre os operadores de checkouts com carac-

terísticas diferentes;
f) Outras medidas que ajudem a manter o movimento ade-

quado de atendimento sem a sobrecarga do operador de checkout.
4.2. São garantidas saídas do posto de trabalho, mediante

comunicação, a qualquer momento da jornada, para que os operadores
atendam às suas necessidades fisiológicas, ressalvado o intervalo para
refeição previsto na Consolidação das Leis do Trabalho.

4.3. É vedado promover, para efeitos de remuneração ou
premiação de qualquer espécie, sistema de avaliação do desempenho
com base no número de mercadorias ou compras por operador.

4.4. É atribuição do operador de checkout a verificação das
mercadorias apresentadas, sendo-lhe vedada qualquer tarefa de se-
gurança patrimonial.

5. Os aspectos psicossociais do trabalho
5.1. Todo trabalhador envolvido com o trabalho em checkout

deve portar um dispositivo de identificação visível, com nome e/ou
sobrenome, escolhido(s) pelo próprio trabalhador.

5.2. É vedado obrigar o trabalhador ao uso, permanente ou
temporário, de vestimentas ou propagandas ou maquilagem temática,
que causem constrangimento ou firam sua dignidade pessoal.

6. Informação e formação dos trabalhadores
6.1. Todos os trabalhadores envolvidos com o trabalho de

operador de checkout devem receber treinamento, cujo objetivo é
aumentar o conhecimento da relação entre o seu trabalho e a pro-
moção à saúde.

6.2. O treinamento deve conter noções sobre prevenção e os
fatores de risco para a saúde, decorrentes da modalidade de trabalho
de operador de checkout, levando em consideração os aspectos re-
lacionados a:

a) posto de trabalho;
b) manipulação de mercadorias;
c) organização do trabalho;
d) aspectos psicossociais do trabalho;
e) agravos à saúde mais encontrados entre operadores de

checkout.
6.2.1. Cada trabalhador deve receber treinamento com du-

ração mínima de duas horas, até o trigésimo dia da data da sua
admissão, com reciclagem anual e com duração mínima de duas
horas, ministrados durante sua jornada de trabalho.

6.3. Os trabalhadores devem ser informados com antece-
dência sobre mudanças que venham a ocorrer no processo de tra-
balho.

6.4. O treinamento deve incluir, obrigatoriamente, a dispo-
nibilização de material didático com os tópicos mencionados no item
6.2 e alíneas.

6.5. A forma do treinamento (contínuo ou intermitente, pre-
sencial ou à distância, por palestras, cursos ou audiovisual) fica a
critério de cada empresa.

6.6. A elaboração do conteúdo técnico e avaliação dos re-
sultados do treinamento devem contar com a participação de in-
tegrantes do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do
Trabalho e da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, quando
houver, e do coordenador do Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional e dos responsáveis pela elaboração e implementação do
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

7. Disposições Transitórias
7.1. As obrigações previstas neste anexo serão exigidas após

encerrados os seguintes prazos:
7.1.1. Para os subitens 1.1; 1.2; 3.2; 3.5; 4.2; 4.3 e 4.4, prazo

de noventa dias.

7.1.2. Para os subitens 2.1 "h"; 2.2 "c" e "d"; 2.3 "a" e "b";
3.1 e alíneas; 4.1 e alíneas; 5.1; 5.1.1; 5.2; 5.3 e 6.3, prazo de cento
e oitenta dias.

7.1.3. Para Subitens 2.1 "f" e "g"; 3.3 "a", "b" e "c"; 3.3.1;
6.1; 6.2 e alíneas; 6.2.1; 6.4; 6.5 e 6.6, prazo de um ano.

7.1.4. Para os subitens 2.1 "a", "b", "c", "d", "g" e "i"; 2.2
"a" e "b"; 2.3 "c"; 2.4 e 3.4 e alíneas, prazos conforme o seguinte
cronograma:

a) Janeiro de 2008 - todas as lojas novas ou que forem
submetidas a reformas;

b) Até julho de 2009 - 15% das lojas;
c) Até dezembro de 2009 - 35% das lojas;
d) Até dezembro de 2010 - 65% das lojas;
e) Até dezembro de 2011 - todas as lojas.

4.3. Todas as vias de transporte de materiais no interior do
estabelecimento devem:

a) apresentar largura mínima de 1,20 m;
b) ser mantidas permanentemente desobstruídas;
c) ser devidamente sinalizadas.
4.4. Deve ser mantida uma faixa de terreno livre de ve-

getação rasteira, com 20 m de largura mínima, em torno de todos os
depósitos e pavilhões de trabalho.

4.5. Os pavilhões de trabalho devem proporcionar conforto
térmico e iluminação adequada.

4.6. Nos pavilhões de trabalho deve haver aviso de segurança
em caracteres indeléveis facilmente visualizáveis, contendo as se-
guintes informações:

a) identificação do pavilhão e da atividade desenvolvida;
b) número máximo de trabalhadores permitido;
c) nome completo do encarregado do pavilhão;
d) quantidade máxima de explosivos ou peças contendo ex-

plosivos permitida.
4.7. Os pavilhões de trabalho no setor de explosivos devem

ser dotados de:
a) pisos impermeabilizados, lisos, laváveis, constituídos de

material ou providos de sistema que não permita o acúmulo de ener-
gia estática, e mantidos em perfeito estado de conservação e lim-
peza;

b) junções de pisos com paredes, de bancadas com paredes e
entre paredes com acabamento arredondado, com a finalidade de
evitar o acúmulo de resíduos;

c) materiais e equipamentos antiestáticos, adotando-se pro-
cedimentos que impeçam acúmulo de poeiras e resíduos, assim como
quedas de materiais no chão;

d) superfícies de trabalho lisas revestidas por material ou
providas de sistema que não permita o acúmulo de energia estática,
com proteções laterais e acabamentos arredondados, de forma a evitar
a queda de produtos e nem possibilitar o acúmulo de pó;

e) prateleiras, bancadas e superfícies na quantidade mínima
indispensável ao desenvolvimento dos trabalhos, sendo proibido o uso
de materiais não condutivos ou que permitam o centelhamento.

4.7.1. O pavilhão de manipulação de pólvora branca e si-
milares deve ser dotado de:

a) piso e paredes impermeáveis;
b) teto lavável;
c) bancada lisa, constituída de material ou provida de sistema

que não permita o acúmulo de energia estática e de baixa resistência
a impacto;

d) lâmina d'água de 0,10 m sobre o piso;
e) cocho de alvenaria com 1 m de largura à frente da entrada,

também dotado de lâmina d'água de 0,10 m.
4.7.1.1. Toda a água deve ser substituída periodicamente, con-

forme projeto específico, com filtragem adequada e limpeza do filtro.
4.8. Todas as instalações elétricas no interior ou proximidades

dos pavilhões de produção e armazenamento de explosivos devem ser
dotadas de circuitos independentes e à prova de explosão.

4.9. As máquinas e os equipamentos que utilizarem ou ge-
rarem energia elétrica devem ser aterrados eletricamente.

4.10. Todo projeto de instalação, reforma ou mudança da
empresa, após sua autorização pelo Exército, deve ser comunicado
por escrito ao órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego
antes do início da sua execução.

5. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA
5.1. O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA

- dos estabelecimentos deve contemplar o disposto na Norma Re-
gulamentadora no- 9 - NR 9 e, ainda, os riscos específicos relativos
aos locais e atividades com explosivos.

5.1.1. O PPRA deve ser elaborado e implementado con-
juntamente por profissional tecnicamente capacitado em Segurança e
Saúde no Trabalho, pelo Responsável Técnico da empresa e pelos
seus responsáveis legais.

5.2. O documento-base do PPRA deve conter as seguintes partes:
a) documento estratégico;
b) inventário geral dos riscos;
c) plano de ação anual;
d) procedimentos e planos específicos de prevenção de aci-

dentes com explosivos e atuação em situações de emergência.
5.2.1. O documento estratégico deve conter, de forma sucinta

e no mínimo, os seguintes elementos:
a) objetivos gerais do PPRA;
b) definição do papel e responsabilidades de todos em re-

lação às atividades de segurança e saúde no trabalho;
c) indicação do nome do coordenador do PPRA e dos demais

responsáveis técnicos, a ser atualizada sempre que houver alterações;
d) estratégias para avaliação, prevenção e controle dos riscos

para as atividades existentes ou futuras, no caso de ocorrerem mu-
danças;

e) mecanismos de integração do PPRA com o Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO - e outros pro-
gramas ou atividades existentes relativos à gestão de riscos;

f) mecanismos a serem utilizados para informação, capa-
citação e envolvimento dos trabalhadores em Segurança e Saúde no
Tr a b a l h o ;

g) periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento
do PPRA;

h) data da elaboração ou revisão e assinatura do responsável
legal pela empresa.

5.2.2 O inventário geral dos riscos consiste em relatório
abrangente, revisto ou atualizado no mínimo anualmente, que deve
conter ao menos os seguintes elementos:

a) informações relativas ao estabelecimento, como localiza-
ção geográfica, número total de trabalhadores e número de traba-
lhadores expostos ao risco de acidentes com explosivos, descrição dos
processos produtivos, áreas de trabalho e organização do trabalho;
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PORTARIA No- 7, DE 30 DE MARÇO DE 2007

Aprova o Anexo I da NR-19 - Segurança e
Saúde na Indústria e Comércio de Fogos de
Artifício e outros Artefatos Pirotécnicos.

A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO e o
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAÚDE
NO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o
disposto no artigo 200 da Consolidação das Leis do Trabalho e no
artigo 2o- da Portaria no- 3.214, de 08 de junho de 1978 e Considerando
a proposta de regulamentação apresentada pelo Grupo de Trabalho
Tripartite do Anexo I da NR-19, aprovada pela Comissão Tripartite
Paritária Permanente - CTPP, de acordo com o disposto na Portaria no-

1.127, de 02 de outubro de 2003, resolvem:
Art. 1o- Aprovar Anexo I da Norma Regulamentadora n.o- 19

- Segurança e Saúde na Indústria e Comércio de Fogos de Artifício e
outros Artefatos Pirotécnicos, nos termos do Anexo desta Portaria.

Art. 2o- A exigência do cumprimento das obrigações esta-
belecidas no Anexo dar-se-á no prazo de 180 dias.

Art. 3o- O prazo estabelecido no artigo 2o- não implica a
dispensa da obrigação de cumprir as demais normas regulamentadoras
de segurança e saúde no trabalho.

Art. 4o- O disposto no anexo da Norma Regulamentadora
obriga todos os empregadores, inclusive os constituídos sob a forma
de microempresa ou empresa de pequeno porte.

Art. 5o- Esta Portaria entra em vigor da data de sua pu-
blicação.

RUTH BEATRIZ VASCONCELOS VILELA
Secretária de Inspeção do Trabalho

RINALDO MARINHO COSTA LIMA
Diretor do Departamento de Segurança e Saúde no

Tr a b a l h o

ANEXO

ANEXO I DA NR 19 - SEGURANÇA E SAÚDE NA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E OUTROS ARTE-
FATOS PIROTÉCNICOS

1. Este anexo aplica-se a todos os estabelecimentos de fa-
bricação e comercialização de fogos de artifício e outros artefatos
pirotécnicos.

1.1. Incluem-se no campo de aplicação desta norma as uni-
dades de produção de pólvora negra, alumínio para pirotecnia e pro-
dutos intermediários destinados à fabricação de fogos de artifício e
outros artefatos pirotécnicos.

2. Para fins deste anexo, consideram-se:
a) fogos de artifício e outros artefatos pirotécnicos, os artigos

pirotécnicos preparados para transmitir inflamação com a finalidade
de produzir luz, ruído, fumaça ou outros efeitos visuais ou sonoros
normalmente empregados para entretenimento;

b) Responsável Técnico, o profissional da área de química
responsável pela coordenação dos laboratórios de controle de qua-
lidade e/ou controle de processos, assim como das operações de
produção, inclusive desenvolvimento de novos produtos, conforme
disposto na legislação vigente;

c) acidente do trabalho, o evento não previsto, ocorrido no
exercício do trabalho ou como conseqüência desse, que resulte em
danos à saúde ou integridade física do trabalhador;

d) incidente, o evento não previsto, ocorrido no exercício do
trabalho ou como conseqüência desse, que não resulte em danos à
saúde ou integridade física do trabalhador, mas que potencialmente
possa provocá-los;

e) substância perigosa, aquela com potencial de causar danos
materiais, à saúde e ao meio ambiente que, em função de suas pro-
priedades físico-químicas ou toxicológicas, é classificada como tal a
partir de critérios e categorias definidas em um sistema de clas-
sificação.

3. A observância deste anexo não desobriga as empresas do
cumprimento de outras disposições legais e regulamentares com re-
lação à matéria, inclusive as oriundas de convenções e acordos co-
letivos de trabalho.

FA B R I C A Ç Ã O
4. Instalações
4.1. As instalações físicas dos estabelecimentos devem obe-

decer ao disposto na Norma Regulamentadora no- 8 - NR 8, assim
como ao disposto no Regulamento para a Fiscalização de Produtos
Controlados (R-105), Decreto no- 3665/2000.

4.2. As cercas em torno dos estabelecimentos devem:
a) ser aterradas;
b) apresentar sinais de advertência em intervalos máximos de 100 m;
c) delimitar os setores administrativo, de depósitos e de fa-

bricação.




